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Comissão Edital 4 2020

De: Ana Carolina Costa | PMRAF Advogados <anacarolina@pmraf.com.br>
Enviado em: terça-feira, 17 de novembro de 2020 17:11
Para: Comissão Edital 4 2020
Cc: Janaína Carvalho | PMRAF Advogados; Paulo Henrique Monteiro | PMRAF Advogados
Assunto: Consulta e Esclarecimentos - Edital Nº 4/2020
Anexos: PROCURAÇÃO.pdf; ATA_ASSEMBLEIA_CONSOLIDACAO_ESTATUTARIA_2020.pdf; CERTIFICADO QUALIFICACAO OSCIP.pdf; 

PEDIDO_ECLARECIMENTO_EDITAL_04_2020.pdf; PARECER_224-2014-CEP-CONJUR-MJ-CGU-AGU.PDF

 
 
À Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 

Ref.: Solicitação de informações e esclarecimentos sobre o Edital de Chamamento Público nº 4/2020 

Em atenção ao item 16.8 do Edital de Chamamento Público nº 4/2020, destinado à celebração de Termo de Colaboração com Organização da Sociedade 
Civil para a realização e supervisão de visitas domiciliares do Programa Primeira Infância no SUAS – Criança Feliz Brasiliense, o Instituto Bombeiros 
De Responsabilidade Social (“IBRES”), neste ato representado pelos seus advogados constituídos por instrumento de procuração anexo, vem solicitar 
informações e esclarecimentos sobre os Critérios de Seleção e Classificação das Propostas. 

A análise do quadro de Avaliação das Propostas, contido no Anexo III do Edital, revela que um dos critérios pontuados pela Administração é a 
apresentação de Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), equivalente ao expressivo percentual de 12,5% da pontuação 
máxima possível às entidades interessadas, ou seja, 2 (dois) pontos do total máximo de 16 (dezesseis) pontos. 

Atento a esse critério, o IBRES, na qualidade de Organização Civil de Interesse Público (“OSCIP”), vem esclarecer que, de acordo com diretriz definida 
por força do Parecer 224/2014/CEP/CONJUR-MJ/CGU/AGU, também anexo, “as entidades privadas sem fins lucrativos que vierem a se qualificar como 
OSCIP (...) não poderão acumular esta qualificação com o certificado de entidade beneficente de assistência social”. 

A partir do posicionamento acima transcrito, depreende-se que o critério de pontuação diferenciada – que beneficia apenas um grupo específico de 
entidades habilitadas a oferecer proposta, ou seja, apenas as portadoras do CEBAS – representa, na realidade, ofensa aos princípios da isonomia, da 
competitividade, da razoabilidade e do critério objetivo do julgamento. 

Em linhas gerais, qualquer pontuação nesse sentido expressa injusto direcionamento, considerando-se especialmente o seu caráter de inovação às 
exigências comumente estabelecidas por essa Secretaria (basta observar o Edital de Chamamento Público 0001/2019, de mesmo 
objeto, no âmbito do qual não foi concedida qualquer bonificação para o CEBAS). 
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As iguais oportunidades de contratação com o Poder Público deixam de existir, por óbvio, quando subtraídas as chances de êxito das OSCIP’s em 
comparação às demais organizações. Isso porque, às OCSIP’s não só é vedada a obtenção do CEBAS, de acordo com o parecer supra 
mencionado, como também é completamente dispensável, já que essas organizações gozam, por força da Lei nº 9.790/99, de natureza 
especial, totalmente ajustada ao programa objeto do Chamamento Público nº 04/2020. 

É dizer que a titulação CEBAS não deve ser critério de pontuação diferenciada, sob o risco de ser criar um cenário de desproporcional e ilícita vantagem 
a apenas uma parcela dos proponentes (organizações cuja obtenção da titulação constitui uma faculdade) – diferentemente das OSCIP’s, que são
impossibilitadas de obtê-lo, ainda que o quisessem. 

O critério não é só ilícito, como desproporcional. Estabelecendo-se uma comparação entre as classificações OSCIP e CEBAS, percebe-se que, 
enquanto esta possui um processo simples e facilitado, aquela só é conferida após uma análise criteriosa desenvolvida pelo Ministério da Justiça em 
relação às entidades com funcionamento regular de, no mínimo, 3 (três) anos, que cumprirem todas exigências legais rigorosamente estabelecidas. 

Analisando os efeitos práticos, afirma-se que a titulação OSCIP já contempla os resultados que decorrem da titulação CEBAS, conclusão que justifica, 
por si só, a proibição de cumulação das duas classificações. Veja, abaixo, a amplitude do conceito de OSCIP, que suficientemente abarca e supre a 
necessidade de titulação especial CEBAS, também transcrito: 

Lei 9.790, de 23 de março de 1999: 

“Art. 3o A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, no respectivo âmbito de atuação 
das Organizações, somente será conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma 
das seguintes finalidades: I - promoção da assistência social; (...) III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de 
participação das organizações de que trata esta Lei; IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das 
organizações de que trata esta Lei”. 

Conceito CEBAS: 

“(...) o certificado concedido pelo Governo Federal, por intermédio dos Ministérios da Educação, do Desenvolvimento Social e Agrário e da Saúde, às 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social que prestem 
serviços nas áreas de educação, assistência social ou saúde [1]”. 

Ora, se as pessoas jurídicas de Direito Privado que possuem o CEBAS são agraciadas com a vantagem de 2 (dois) pontos, com muito mais razão, 
devem ser as organizações de sociedade civil qualificadas como OSCIP. Se assim não for, configura-se verdadeira desigualdade em relação aos 
interessados, afrontando-se o arcabouço das garantias constitucionais e legais que norteiam as parcerias firmadas entre os particulares e a 
Administração Pública. 

Com as ponderações acima, solicita o IBRES esclarecimentos sobre a legalidade da pontuação atribuída à certificação CEBAS, propondo, desde já, em 
respeito aos princípios gerais da Administração Pública, (i) a extensão da mesma pontuação às pessoas jurídicas classificadas como OSCIP ou, pela 
eventualidade, caso não seja esse o entendimento, (ii) a exclusão desse critério de seleção das propostas do Edital de Chamamento Público nº 4/2020; 
ou, assim não sendo, seja informado o embasamento legal para que a inconstitucional e ilegal diferenciação permaneça no Edital. 
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Atenciosamente,     
 
 
--  
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4787980 08000.039762/2017-64

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA E CIDADANIA

DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA

CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO COMO OSCIP

C E R T I F I C A M O S

                   que o INSTITUTO BOMBEIROS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL - 
IBRES, CNPJ nº 12.687.473/0001-98, por meio do processo MJ nº  08000.044395/2017-11 , 
foi qualificado como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei nº 
9.790, de 23 de março de 1999, conforme Despacho do Diretor, de  21 de Julho de 2017, 
publicado no Diário Oficial de 26 de Julho de 2017, de acordo com a  Portaria MJ n° 362, de 1° 
de março de 2016 e Portaria MJ n° 521, de 22 de abril de 2016.

Brasília, 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Jorge da Silva, Diretor(a) do Departamento 
de Políticas de Justiça, em 27/07/2017, às 18:22, conforme o § 2º do art. 12 da Medida 
Provisória nº 2.200-1/2001.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 4787980 e o código CRC B7159D85
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site 
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro 
de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Processo nº 08000.039762/2017-64 SEI nº 4787980


